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9. Partes relacionadas: No passivo circulan-
te e não circulante está registrada operação
de Cédula de Produto Rural Financeiro (CPR
-F), além de mútuo de acionistas, no valor de
R$ 79 como segue: 31/12/2023 31/12/2022
Circulante ............ 11.670 8.428
Não circulante ..... 330.079 100.080

341.749 108.508
As CPR-F emitidas em 06/2022, 06/2023 e
12/2023, são mantidas com os acionistas, com
prazos finais de vencimento, respectivamente,
em 01/2026, 05/2029 e 01/2033. As CPR-F
possuem juros semestrais e não possuem
garantias reais, exceto aval da Agra Agroindus-
trial S.A. As CPR-F constituem dívidas subor-
dinadas às demais dívidas financeiras da con-
trolada. Somente poderão ser amortizadas se
as demais obrigações com terceiros estiverem
sendo cumpridas.
10. Provisão para contingências e depósi-
tos judiciais: a) Depósitos judiciais:

31/12/2023 31/12/2022
trabalhistas ........ 623 856
Depósito jud. civil 17 17

640 873
b) Contingências: A Companhia é parte em
ações judiciais e processos administrativos
perante tribunais e órgãos governamentais,
decorrentes do curso normal das operações,
envolvendo questões tributárias, trabalhistas
e cíveis. Nesse contexto, a administração, com
base na opinião de assessores jurídicos e com
base nas experiências anteriores referentes
às quantias reivindicadas registrou provisão

para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis no montante de
R$ 7.300 em 31 de dezembro de 2023 (R$7.760 em 31 de dezembro
de 2022). As provisões são constituídas por valores considerados su-
ficientes para atender a eventuais perdas prováveis nas demandas
judiciais, considerando-se a opinião dos seus assessores jurídicos.
A movimentação dos processos é como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício................ 7.760 7.170
Adições............................................... - 590
Baixas ................................................. (460) -
Saldo no final do exercício ................. 7.300 7.760
Adicionalmente, a Companhia está envolvida em outros processos
judiciais e administrativos de natureza cível, tributária e trabalhista
no montante aproximado de R$ 48.338, cuja estimativa de perda foi
considerada como possível na opinião de seus consultores jurídicos,
portanto não sujeitos a provisionamento. Cumpre destacar que deste
valor, R$ 39.576 referem-se ao crédito do direito à exclusão do ICMS
da base de cálculo de PIS/COFINS, onde, a despeito do êxito da ação
judicial com trânsito em julgado nos termos da decisão do STF no
Tema 69, não houve a homologação das compensações vinculadas ao
crédito objeto da decisão judicial. A Companhia aguarda o julgamento
da Manifestação de Inconformidade. Além das demandas descritas
anteriormente, encontra-se em andamento processo administrativo
de responsabilização (“PAR”) com decisão inicial condenatória, ob-
jeto de pedido de reconsideração, com efeito suspensivo. Em 11 de
novembro de 2021 referido processo foi encaminhado à CGU para
correção, análise da regularidade e padronização de entendimento.
Suportada por opinião legal de seus assessores jurídicos, a adminis-
tração estima que a perda possível relacionada a tal discussão é de
aproximadamente R$3.000. De qualquer forma, no caso de eventual
decisão final condenatória na esfera administrativa, a administração
da Companhia pretende submeter a mesma ao Judiciário. Em 09 de
dezembro de 2021, houve análise pela CGU com orientação para fi-
xação de uma única multa. Em 17 de março de 2023 a CGU avocou
o PAR. Independentemente do valor, caso mantida a condenação, a
Companhia ajuizará medida judicial para desconstituir o PAR.

11. Investimentos: Em 2023 ocorreu a integralização de capital pela Companhia na empresa Maxbem Agronegócios
e Meio Ambiente Ltda. (“Maxbem”), convertendo-se em controlada da Companhia. A Maxbem era anteriormente uma
subsidiária integral da Carlos Lee Participações e Administração Ltda., que é também a controladora da Companhia.
Nome Negócio Relacionamento Participação direta (%)
Maxbem Agronegócios e Meio Ambiente Ltda. Serviços – consultoria Controlada 83,33%
Amovimentação do investimento no exercício foi a seguinte: Controladora

2023
Em 1º de janeiro ............................................................................................................................ -
Integralização de capital ................................................................................................................ 1.244
Em 31 de dezembro....................................................................................................................... 1.244
12. Imobilizado: Terrenos, constru- Veículos, máq. Móveis e Imobilizado em Outras imo-

ções e instalações equipamentos utensílios andamento bilizações Total
Saldo em 01/janeiro/2022 ....... 152.530 43.999 1.488 26.563 2.948 227.528
Aquisições .................................. 539 7.435 764 47.078 1.538 57.354
Alienações – custo ..................... (983) (10.063) (367) - (375) (11.788)
Alienações - deprec. acumulada 516 8.540 288 - 389 9.733
Transferência.............................. 5.143 18.260 (219) (23.105) (79) -
Depreciação ............................... (4.377) (7.475) (297) - (768) (12.917)
Saldo em 31/dezembro/2022 .. 153.368 60.696 1.657 50.536 3.653 269.910
Custo .......................................... 205.310 156.239 4.220 50.536 8.279 424.584
Depreciação acumulada ............ (51.942) (95.543) (2.563) - (4.626) (154.674)

153.368 60.696 1.657 50.536 3.653 269.910
Saldo em 31/dezembro/2022 .. 153.368 60.696 1.657 50.536 3.653 269.910
Aquisições .................................. 8.373 49.419 757 41.061 4.752 104.362
Alienações – custo ..................... (339) (2.079) (184) - (237) (2.839)
Alienações - deprec. acumulada 207 1.564 131 - 201 2.103
Transferência.............................. - (1.538) 2 1.571 (35) -
Depreciação ............................... (4.530) (10.674) (327) - (1.078) (16.609)
Saldo em 31/dezembro/2023 .. 157.079 97.388 2.036 93.168 7.256 356.927
Custo .......................................... 213.344 202.041 4.795 93.168 12.759 526.107
Depreciação acumulada ............ (56.265) (104.653) (2.759) - (5.503) (169.180)

157.079 97.388 2.036 93.168 7.256 356.927
Taxas de depreciação - %........... 1,7 a 36,4 2,2 a 34 2,1 a 26,5 - 5,6 a 29,8 -
Imobilizado em andamento: O imobilizado em andamento refere-se, basicamente, à implantação do frigorífico de Esta-
ção/RS, no montante de R$57.000, além de juros capitalizados sobre os financiamentos, no montante de R$17.054. A
expectativa é que essa unidade esteja operando de forma integral no exercício de 2024.
13. Empréstimos e financiamentos e debêntures:

Encargos financeiros 31/12/2023 31/12/2022
Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira 2% a.a. (*) + CDI 237.688 180.447
Custeio Rural 12,5% a.a. (*) 195.370 188.971
Debêntures (R$ 100 MM) - Série Subordinada (**) 5,6593% a.a. + IPCA 124.439 118.917
BNDES Finame 1,8% a.a. (*) + SELIC 102.253 -
Cédula Créd. Exportação CCE R$ 1,6 % a.a. (*) + CDI 97.094 65.055
Cédula de Produto Rural - Recursos Livres 2,8 % a.a. + CDI 60.198 100.474
FINEP 3,3% a.a. + TR 24.358 -
BNDES Finem 6% a.a. + IPCA 12.560 12.502
Adiantamentos contrato de câmbio 6,8% a.a. + US$ 11.031 64.335
BNDES Automático 6,1% a.a. (*) + TJLP/SELIC 8.739 10.422
Cédula Créd. Exportação CCE US$ 2,7% a.a. + US$ 5.820 12.543
Outros 3,0% a.a. 699 827
Debêntures (R$ 100 MM) - Série Sênior (**) 2.825% a.a. + CDI - 101.998
BNDES Giro 3,6% a.a. + CDI - 5.651

880.249 862.142
Classificado no passivo circulante:
Empréstimos e financiamentos ............................................................................... 209.037 262.441
Debêntures............................................................................................................... 811 36.157
Classificado no passivo não circulante:
Empréstimos e financiamentos ............................................................................... 546.773 378.786
Debêntures............................................................................................................... 123.628 184.758
(*) Taxa média ponderada. (**) Em 13 de novembro de 2020 a Companhia emitiu 200.000 debêntures simples, não
conversíveis em ações, em duas séries, com garantias reais e fidejussória para colocação privada, todas com valor uni-
tário de R$ 1.000,00 (um mil reais), perfazendo o montante total de R$ 200.000. Os recursos captados por meio das
emissões das debêntures têm destino exclusivo nas atividades da Companhia relacionadas ao agronegócio, no curso
ordinário das atividades da Companhia. Em 15/12/2023 a Companhia decidiu, por condições de mercado, exercer o
seu direito previsto na Cédula de Emissão das Debêntures, de liquidar o saldo remanescente das debêntures (1ª série)
que tinha duas parcelas vincendas em 15/11/2024 e 15/11/2025, respectivamente, no valor total de R$ 84.389. A
Companhia possui dívidas financeiras de longo prazo, com o compromisso de cumprimento de “covenants financei-
ros”. Os covenants financeiros se aplicam às demonstrações financeiras da controladora Carlos Lee Participações e
Administração Ltda. Em 31 de dezembro de 2023 todos os indicadores foram cumpridos.

a) Vencimentos: As parcelas dos empréstimos e financia-
mentos registradas no passivo não circulante têm o seguinte
cronograma de pagamento: 31/12/2023 31/12/2022
2024 ................................... - 223.294
2025 ................................... 466.147 66.642
2026 ................................... 70.169 44.648
2027 em diante.................. 10.457 44.202

546.773 378.786
As parcelas das debêntures registradas no passivo não cir-
culante têm o seguinte cronograma de pagamento:

31/12/2023 31/12/2022
2024 ................................... - 33.333
2025 ................................... 33.333 66.667
2026 ................................... 33.333 33.333
2027 ................................... 56.962 51.425

123.628 184.758
b) Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo em 01 de janeiro ...... 862.142 876.578
Captação de novos emprést. 573.798 356.370
Liquidação do principal........ (566.579) (376.004)
Liquidação de juros.............. (104.100) (87.582)
Apropriação de juros............ 120.184 102.537
Apropriação de var. cambial (5.196) (9.757)
Saldo em 31 de dezembro . 880.249 862.142
c) Garantias: Os empréstimos e financiamentos estão ga-
rantidos por notas promissórias, estoques, aval dos dire-
tores e alienação fiduciária de bens e imóveis, e valores
em aplicações financeiras.
14. Instrumentos financeiros derivativos: A Compa-
nhia possui operações de Non-deliverable forward (NDF)
visando proteger a exposição do seu fluxo de caixa opera-
cional emdólar, enquadradas na estrutura de contabilidade
de hedge, conforme prática contábil descrita na nota 2.5.5.
A Companhia registra em conta específica do patrimônio
líquido os efeitos ainda não realizados destes instrumentos
contratados para cobertura da exposição líquida à variação
cambial. Os efeitos relativos a hedge de fluxo de caixa es-
tão registrados no ativo circulante, no valor de R$ 1.945 (R$
3.589 em 31 de dezembro de 2022) e foram alocados ao
patrimônio líquido, líquido dos efeitos de imposto de renda
e contribuição social, no valor de R$ 1.284 (R$ 2.369 em
31 de dezembro de 2022). A seguir segue detalhamento
com o cronograma de vencimento das operações de deri-
vativos, que estão enquadradas na metodologia de “hedge
accounting”: Contratos a termo (NDF)

Valor justo Notional
Vencimento Moeda (R$) (U$D)
Até 31/03/2024 R$ 552 10.000
Até 30/06/2024 R$ 1.013 16.000
Até 30/09/2024 R$ 380 9.500

1.945 35.500
15. Impostos e contribuições a recolher:

31/12/2023 31/12/2022
IRRF ......................................... 1.527 1.306
Contribuição previdenciária.... 679 649
ICMS........................................ 563 390
INSS parcelamento.................. 393 639
Parcelamento - devolução Selic 827 1.043
IRPJ .......................................... - 27
Outros débitos ........................ 48 41

4.037 4.095
Circulante ................................ 3.541 3.067
Não circulante......................... 496 1.028

4.037 4.095
16. Patrimônio líquido: Capital social: Em 19 de dezem-
bro de 2023, conforme aprovado em Assembleia Geral Ex-
traordinária, houve aumento de capital social em 50.000
(cinquenta milhões de reais), passando de R$ 324.000,
para R$ 374.000, mediante a capitalização de parcela
da reserva de incentivos fiscais, sem a emissão de novas
ações, nos termos do art. 169, § 1º, da Lei das S.A. Em 31
de dezembro de 2023 e 2022 o capital social está dividido
em 173.928.942 ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, cada uma com direito a um voto nas
Assembleias Gerais de Acionistas. Dividendos: Não houve
distribuição de dividendos de acionistas nos dois exercí-
cios. Juros sobre capital próprio: Foi liquidado durante o
ano de 2023 o saldo total de juros sobre capital próprio,
no montante de R$56.842.
17. Receita líquida: 31/12/2023 31/12/2022
Mercado interno..................... 642.578 561.209
Mercado externo .................... 1.282.030 1.343.574
Devolução de vendas.............. (23.719) (22.195)
Impostos sobre vendas........... (56.130) (56.629)

1.844.759 1.825.959
18. Custos e despesas por natureza:

31/12/2023 31/12/2022Custo dos produtos e
serviços vendidos................... (1.674.134) (1.624.599)
Variação do valor justo dos
ativos biológicos..................... 11.094 60.478
Despesas com vendas............. (206.746) (224.323)
Desp. gerais e administrativas. (77.618) (69.507)

(1.947.404) (1.857.951)
Pessoal .................................... (257.014) (223.026)
Comissões sobre vendas......... (9.883) (8.610)
Serviços de terceiros............... (17.487) (17.054)
Matéria prima e ajuste a valor
justo dos ativos biológicos ..... (1.099.286) (1.057.728)
Manutenção............................ (9.654) (8.532)
Materiais consumidos............. (215.138) (192.591)
Fretes sobre vendas................ (200.122) (220.245)
Despesas com exportação ...... (3.809) (3.238)
Energia elétrica ....................... (39.383) (37.584)
Material genético.................... (9.654) (9.149)
Material limpeza ..................... (11.313) (9.271)
Informática.............................. (10.805) (8.201)
Armazenagem......................... (11.114) (15.169)
Depreciação e amortização .... (19.962) (15.305)
Outros ..................................... (32.780) (32.248)

(1.947.404) (1.857.951)

19. Outras receitas (despesas), líquidas:
31/12/2023 31/12/2022

Vendas de bens ativo imob...... - 116
Aluguéis.................................... 28 144
Indenização de seguros............ 1.859 709
Outras receitas......................... 1.443 1.345
Bonific., doações e brindes...... - 2
Baixa bens imobilizado ............ (737) (2.066)
Indenizações cíveis................... (296) (65)
Indeniz. receb. não tributáveis - 858

2.297 1.043
20. Resultado financeiro e variação cambial:
a) Receitas e despesas financeiras:

31/12/2023 31/12/2022
Juros auferidos........................... 98 4.667
Descontos auferidos .................. 800 1.028
Renda de aplicações financeiras.. 68.597 64.520
Rendas de aval ........................... 500 375
Variações monetárias................. 8 84
Receitas financeiras .................. 70.003 70.674
Juros sobre passivos................... (6) (8)
Juros e encargos sobre emprés-
timos e financiamentos............ (136.523) (114.348)
Outras despesas......................... (1.449) (812)
Despesas financeiras ................ (137.978) (115.168)
Resultado financeiro, líquido ... (67.975) (44.494)
b) Variação cambial: 31/12/2023 31/12/2022
Variações cambiais ativas .......... 40.343 73.037
Variações em oper. c/instrum. fi-
nanceiros derivativos, atrelados
à variações cambial ................. 37.780 44.044

Variações monetárias passivas .. (49.349) (67.383)
Variação cambial, líquida ......... 28.774 49.698
21. Imposto de renda e contribuição social: a) Compo-
sição do imposto de renda e contribuição social diferidos:
A composição dos tributos diferidos está apresentada a
seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Tributos diferidos ativos
Provisão para perda em ativos... 3.138 3.004
Provisão sobre vendas faturadas
e não embarcadas...................... 383 1.061
Prejuízo fiscal e base negativa
de contribuição social ................ 118.549 55.624

Total dos trib. diferidos ativos...... 122.070 59.689
Tributos diferidos passivos
Custo atrib. do ativo imobilizado (12.549) (12.818)
Valor justo de ativos biológicos.. (67.352) (63.580)
Depreciação incentivada............ (36.392) (37.287)
Diferença de taxa de depreciação
fiscal e societário........................ (8.336) (8.556)
Variação cambial ........................ (2.263) (2.499)
Instrumentos financ. derivativos. (660) (1.220)
Total dos tributos dif. passivos..... (127.552) (125.960)
Tributos diferidos líquidos ........... (5.482) (66.271)

A movimentação dos impostos diferidos no exercício foi a
seguinte: 31/12/2023
Saldo inicial ............................................... (66.271)
Demonstração do resultado do exercício 58.071
Crédito diferido liberado processo
judicial Exclusão SELIC ........................... 2.159
Patrimônio líquido - instrumento
financeiros derivativos ........................... 559

Saldo final.................................................. (5.482)
b) Conciliação da despesa do imposto de renda e da con-
tribuição social: 31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes dos impostos
sobre o lucro (139.549) (25.745)
Alíquota comb. dos impostos 34% 34%
(Despesa) tribut./ benef. fiscal 47.446 8.753
Diferenças permanentes:
Benefício de exclusão sobre ICMS
base reduzida e presumido 13.935 11.205
Benefício exclusão Selic base
cálculo IRPJ/CSLL (*) - 9.073
Benefício do PAT em dobro (**) - 7.609
Outros (3.379) (3.927)

58.002 32.713
Corrente (69) 16.682
Diferido 58.071 16.031

58.002 32.713
(*) A Companhia teve o trânsito em julgado de mandado
de segurança relacionado à não incidência do IRPJ e da
CSLL sobre a SELIC incidente nos pedidos de ressarcimen-
to de créditos de PIS/COFINS, reconhecendo crédito tribu-
tário no montante de R$9.073. (**) A Companhia teve o
trânsito em julgado de mandado de segurança referente
ao Programa de alimentação do trabalhador (PAT), con-
forme o artigo 1º da lei 6.321/1976, referente à forma de
cálculo, relacionada à dedução sobre o lucro tributável da
e não sobre o imposto de renda devido. Em função disso
reconheceu crédito tributário no montante de R$7.609.
22. Gestão de risco financeiro: 22.1. Fatores de risco
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a di-
versos riscos financeiros: risco demercado (incluindo ris-
co de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco
de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco
de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco da Com-
panhia procura minimizar os efeitos de volatilidade do
mercado financeiro, e uma das principais ferramentas é
a mitigação de riscos pelo uso de fundos provenientes
de fontes bastante diversificadas, no Brasil e no exterior.
A gestão de risco é realizada pela diretoria financeira,
segundo as políticas acordadas com acionistas. a) Risco
de mercado: Risco cambial: A Companhia atua interna-
cionalmente e está exposta ao risco cambial decorrente
de exposições com relação ao dólar dos Estados Unidos.
O risco cambial decorre de operações comerciais futu-

ras, ativos e passivos reconhecidos, mantidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade. A exposição
líquida da Companhia, ao dólar norte americano (“US$”), nas datas de balanço estão apresentadas a seguir:

2023 2022
US$ mil Reais US$ mil Reais

Banco no exterior ............................................. 5.517 26.721 3.391 17.693
Contas a receber............................................... 17.993 87.144 26.763 139.641
Insumos ............................................................ 5.831 28.239 6.080 31.724
Produtos acabados ........................................... 3.177 15.388 2.698 14.076
Empréstimos..................................................... (3.479) (16.851) (14.735) (76.878)
Exposição líquida.............................................. 29.039 140.641 24.197 126.256
Faturamento líquido de devoluções................. 254.046 1.268.688 256.447 1.327.350
Para a proteção à exposição cambial líquida em suas operações comerciais futuras, a Companhia contrata operações
de derivativos, conforme definido em sua política de hedge, as quais são registradas pela contabilidade de hedge, as-
sim como demonstrado na Nota 14. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Considerando
que determinados ativos e passivos financeiros, principalmente aplicações financeiras e empréstimos e financiamen-
tos, da Companhia possuem taxas de juros variáveis (indexadas ao CDI) e determináveis, o resultado e os fluxos de
caixa operacionais da Companhia, no período de até 12 meses, possuem oscilações alinhadas com a variação da taxa
de juros definida pelo Banco Central do Brasil (BACEN), que é a SELIC, podendo ocorrer variações significativas, de-
correntes de mudanças nas taxas de juros do mercado. Estas operações possuem seu valor marcado na “curva”, com
exceção das aplicações em Títulos Públicos Federais (NTN-B), que o valor é mensurado ao valor de mercado. b) Risco
de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras,
bem como de exposições de crédito a clientes. As aplicações financeiras, depósitos bancários e outros instrumentos
financeiros têm como contraparte, instituições financeiras de reconhecida solidez e/ou são lastreadas em títulos ga-
rantidos por estas instituições, e pela política de investimentos que determina o limite de cada instituição financeira,
além de outros parâmetros de mitigação deste risco. O risco de crédito relacionado aos clientes é minimizado pela
constituição de provisões para perdas quando a Administração entende necessário, com base no histórico de per-
das incorridas com os clientes e/ou atrasos no pagamento. Neste sentido também foram implantados mecanismos
sistematizados dos Comitês de Crédito parte fundamental da política de crédito da Companhia. c) Risco de liquidez:
A previsão de fluxo de caixa é realizada para assegurar que a Companhia tenha caixa suficiente para atender às ne-
cessidades operacionais. A Companhia mantém em garantia aos empréstimos, aplicações financeiras em montante
absoluto, superior ao saldo dos empréstimos garantidos. A política de investimentos define um percentual de caixa
mínimo (excluindo-se eventuais valores em garantia) de no mínimo 20% do Ativo Total da Companhia.
23. Seguros: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro
contratadas com terceiros:

Bens Segurados Riscos Cobertos Montante Coberturas
Caminhões Casco, danos materiais, danos corporais, morte e invalidez 150
Veículos Perda, roubo, incêndio 150
Patrimonial Incêndio, raio, explosão, danos materiais 130.500
Mercadorias Mercadorias em transporte (por embarque) 800

24. Eventos subsequentes: Em 15/03/2024 a Companhia liquidou antecipadamente a cota subordinada das debên-
tures emitidas em 13/11/2020, no valor total de R$ 111.548, ao seu valor de mercado. Em 20/03/2024 foi efetuado
aumento de capital social na Companhia no valor de R$ 110.000. O aporte foi realizado emmoeda corrente nacional via
depósito bancário. O capital social passou de R$ 374.000 para R$ 484.000.

Aos administradores e acionistas da Alibem Alimentos S.A. Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Alibem Alimentos S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente.
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, por-
tanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo,
a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução
de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significa-
tivas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre
as demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de receita – corte das vendas:
A Companhia opera no comércio de carnes e produtos relacionados, produzindo e embarcando
diariamente grandes quantidades de produtos para clientes em território nacional e no exterior.
Desta forma, a receita de vendas é reconhecida quando a Companhia satisfaz a obrigação de
desempenho, que pode não ocorrer na mesma data da emissão da nota fiscal de venda. A deter-
minação do momento de reconhecimento das receitas envolve análise das condições comerciais,
as quais podem variar, principalmente, entre as vendas para o mercado interno e para o mercado
externo. A complexidade inerente ao processo de reconhecimento da receita e o grande volume
de itens faturados, em termos de quantidades e valores, podem levar ao risco de reconhecimento
antecipado de receita. Em função desses aspectos, consideramos este tema como um principal
assunto de auditoria. A divulgação das receitas auferidas pela Companhia, incluindo os critérios
de reconhecimento, está incluída nas notas explicativas 2.16 e 16. Como nossa auditoria conduziu
esse assunto: Nossos procedimentos incluíram, entre outros: (i) entendimento do processo de
vendas da Companhia, incluindo o momento de reconhecimento das receitas e dos respectivos
contas a receber; (ii) análise das movimentações mensais sobre os saldos de receita reconhecidos
pela Companhia, de modo a avaliar a existência de variações contrárias às nossas expectativas

estabelecidas com base em nosso conhecimento do setor e da Companhia; (iii) para uma amos-
tra de vendas registradas durante o exercício, obtivemos as respectivas documentações suporte
para avaliar se a receita foi reconhecida no período contábil apropriado; (iv) realizamos testes
extensivos de auditoria sobre transações de vendas realizadas próximas ao final do exercício,
visando confirmar a consistência da aplicação da política contábil de reconhecimento de receitas;
e (v) examinamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre o assunto nas
notas explicativas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão
consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos aceitável a prática de reconhecimento
das receitas de venda da Companhia adotada pela diretoria e as divulgações apropriadas no con-
texto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Mensuração dos ativos biológicos:
Conforme mencionado na nota explicativa 8, a Companhia possui ativos biológicos decorrentes,
principalmente, da criação de suínos matrizes para reposição e suínos em engorda para o abate,
mensurados a valor justo. Essa mensuração é uma estimativa significativa, sendo baseada em di-
versas premissas e metodologias adotadas pela diretoria da Companhia, para as quais foram uti-
lizadas informações internas e externas. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía saldo
de ativos biológicos de R$404.827 mil no ativo circulante e R$172.494 mil no ativo não circulante.
Esse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos valores
dos ativos biológicos sobre o total de ativos e sobre o resultado do exercício, bem como devido
às incertezas inerentes a esse tipo de estimativa, e o grau de julgamento necessário que deve ser
exercido pela diretoria na determinação das premissas de cálculo do seu valor justo. Como nossa
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a
revisão da metodologia de cálculo utilizada pela Companhia e a utilização de especialistas na
inspeção física por amostragem de granjas, para avaliar a existência dos ativos biológicos e suas
condições físicas. Adicionalmente, avaliamos a razoabilidade das principais premissas utilizadas
para mensuração do valor justo. Realizamos, também, verificação amostral dos documentos dos
custos que foram adicionados durante o exercício. Por fim, examinamos a adequação das divul-
gações efetuadas pela Companhia sobre o assunto nas notas explicativas. Baseados no resultado
dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a mensuração dos ativos biológicos, que está
consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas de mensura-
ção dos ativos biológicos adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota
explicativa 8, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A dire-
toria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-

cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas combase nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria
realizadade acordo comasnormas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório por-
que as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável,
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 25 de março de 2024.
ERNST & YOUNG
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